
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 456.345 - SC (2018/0156440-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERICK ROBERTO DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. VALORAÇÃO POSITIVA 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E MAJORANTE 
DO FURTO NOTURNO. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO PELA NORMA PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O capítulo acerca da valoração positiva das consequências do delito, por conta 
da devolução da res furtivae, não foi devolvido para o Tribunal a quo, nem por 
ele apreciado, por ocasião da apelação.  Portanto, como não há decisão de 
Tribunal, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência 
do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no 
art. 105, I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas. Verifica-se a 
contumácia delitiva do paciente, pois ele é réu em outros 4 processos por crime de 
furto, o que demonstra seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima 
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.
4. Não se cogita da incidência do princípio da insignificância ao caso em apreço, 
de igual modo, pelo fato do crime de furto ser qualificado pelo rompimento de 
obstáculo, circunstância concreta desabonadora, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal Superior, suficiente para impedir a aplicação do referido brocardo. 
Além disso, deve ser considerada a incidência da majorante do furto noturno, o 
que evidencia, de per si, a maior gravidade da conduta delitiva.
5. O benefício penal do privilégio do furto cabe ser mensurado pelo magistrado, 
diante das circunstâncias do caso concreto, optando-se por um ou outro benefício. 
No caso, as instâncias ordinárias optaram pela redução da pena na fração de 2/3, 
deixando de aplicar tão somente a multa. Correta a conclusão no sentido de que a 
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conversão da pena privativa unicamente em multa iria resultar em punição inócua, 
pois, malgrado tecnicamente primário, possui circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e há indícios que faz de crimes patrimoniais seu meio de vida. 
Destarte, a concessão do benefício máximo iria de encontro a devida 
individualização da pena.
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de junho de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 456.345 - SC (2018/0156440-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERICK ROBERTO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de ERICK ROBERTO DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 meses e 10 dias de 
reclusão, no regime inicial aberto, mais 3 dias-multa, em razão da prática do crime do art. 155, §§ 
1º, 2º, e 4º, inciso I, do Código Penal, autorizada a substituição da reprimenda corporal por uma 
pena restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, à razão de uma 
hora por dia de condenação.

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que desproveu o recurso, 
nos moldes da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
PRIVILEGIADO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. ARTIGO 155, §§ 1°, 2° E 4°, I, DO CÓDIGO PENAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. 2. 
PRELIMINAR. NULIDADE DO DESPACHO QUE RECEBEU A 
DENÚNCIA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA SIMPLES QUE 
PRESCINDE DE FUNDAMENTAÇÃO APROFUNDADA. PREFACIAL 
AFASTADA. 3. TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. OBJETOS DE VALOR NÃO IRRISÓRIO. 
ACUSADO COM DIVERSAS INCIDÊNCIAS EM CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
AFASTAM O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, DIANTE DA 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO RÉU. 
PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. 4. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (ART. 155, § 4°, I, DO CP). 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA ARROMBAMENTO POR 
MEIO DE LAUDO PERICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 158 E 
167 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. QUALIFICADORA 
MANTIDA. 5. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. ALMEJADO 
AFASTAMENTO DO REPOUSO NOTURNO COMO CIRCUNSTÂNCIA 
DESFAVORÁVEL. NÃO ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NO FURTO 
QUALIFICADO. 6. SEGUNDA FASE. PEDIDO DE AUMENTO DA 
FRAÇÃO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO APLICADA CONFORME AS CIRCUNSTÂNCIAS 
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ESPECÍFICAS DO CASO CONCRETO. 7. ALMEJADO 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE INOMINADA PREVISTA NO 
ARTIGO 66 DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA VULNERABILIDADE 
SOCIAL E CO-CULPABILIDADE DO ESTADO. NÃO ACOLHIMENTO. 
NEXO ENTRE A CONDUTA DELITIVA E O SUPOSTO DESAMPARO 
ESTATAL NÃO DEMONSTRADA. 8. TERCEIRA FASE. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO UNICAMENTE DA PENA DE MULTA EM RAZÃO DO 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO (ART. 155, § 2°, DO 
CP). IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. 
ADEMAIS, IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DIANTE DA 
CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIENTE DO RÉU. 9. RECURSO 
DESPROVIDO" (e-STJ, fls. 248-249). 

Os embargos de declaração foram rejeitados nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL. ALEGADA 
OMISSÃO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. TESE NÃO VEICULADA NO 
RECURSO. ASPECTO, NO ENTANTO, APRECIADO. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. VIA ELEITA. 
INADEQUAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS" (e-STJ, fl. 276). 

Neste mandamus, a Defensoria Pública estadual sustenta, em síntese: I) a 
incidência do princípio da insignificância, pois os bens subtraídos, de valor irrisório, foram 
integralmente restituídos à vítima, pouco importando o fato de o paciente responder a outras 
ações penais por crimes de furto, assim como o fato de o delito ter sido praticado no período 
noturno; II) a necessidade de valoração positiva das consequências do delito, para redução da 
pena-base, considerando-se que a vítima recuperou a res furtivae; e, finalmente, III) a 
possibilidade de substituição da reprimenda corporal por uma pena de multa, exclusivamente, no 
lugar de pena de prestação de serviços à comunidade.

Pugna, assim, pela concessão da ordem a fim de que seja reconhecida a 
atipicidade material da conduta. Subsidiariamente, requer seja reduzida a pena base e substituída 
a pena restritiva de direitos por multa.

Indeferido pedido de liminar (e-STJ, fl. 288), a Subprocuradoria-Geral da 
República manifestou-se pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 290-296).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 456.345 - SC (2018/0156440-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ERICK ROBERTO DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. VALORAÇÃO POSITIVA 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E MAJORANTE 
DO FURTO NOTURNO. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO PELA NORMA PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O capítulo acerca da valoração positiva das consequências do delito, por conta 
da devolução da res furtivae, não foi devolvido para o Tribunal a quo, nem por 
ele apreciado, por ocasião da apelação.  Portanto, como não há decisão de 
Tribunal, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência 
do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no 
art. 105, I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas. Verifica-se a 
contumácia delitiva do paciente, pois ele é réu em outros 4 processos por crime de 
furto, o que demonstra seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima 
ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.
4. Não se cogita da incidência do princípio da insignificância ao caso em apreço, 
de igual modo, pelo fato do crime de furto ser qualificado pelo rompimento de 
obstáculo, circunstância concreta desabonadora, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal Superior, suficiente para impedir a aplicação do referido brocardo. 
Além disso, deve ser considerada a incidência da majorante do furto noturno, o 
que evidencia, de per si, a maior gravidade da conduta delitiva.
5. O benefício penal do privilégio do furto cabe ser mensurado pelo magistrado, 
diante das circunstâncias do caso concreto, optando-se por um ou outro benefício. 
No caso, as instâncias ordinárias optaram pela redução da pena na fração de 2/3, 
deixando de aplicar tão somente a multa. Correta a conclusão no sentido de que a 
conversão da pena privativa unicamente em multa iria resultar em punição inócua, 
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pois, malgrado tecnicamente primário, possui circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e há indícios que faz de crimes patrimoniais seu meio de vida. 
Destarte, a concessão do benefício máximo iria de encontro a devida 
individualização da pena.
6. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O Tribunal a quo assim decidiu:

"In casu, note-se que os bens furtados não se apresentam inexpressivos, a 
saber, um aparelho de som automotivo, além de um canivete e uma 
lanterna. E, mesmo se assim não fosse, inviável o reconhecimento do 
princípio da insignificância ao caso, pois para a aplicação do princípio, é 
necessário o preenchimento cumulativo de quatro requisitos, quais sejam: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Vislumbra-se que o acusado responde a outras 4 (quatro) ações penais pelo 
crime de furto (certidão da fl. 30). E, não bastasse, o delito em comento foi 
praticado mediante o rompimento de obstáculo e, ainda, no período de 
repouso noturno - conforme tratar-se-á a seguir -, evidenciando ainda mais 
sua o reprovabilidade.
[...]
Postulou, ainda, a defesa a substituição da pena privativa de liberdade por 
multa, em razão do reconhecimento do furto privilegiado, consoante dispõe 
a parte final do art. 155, § 2°, do Código Penal.
Citado artigo estabelece a possibilidade do magistrado, considerando o valor 
da coisa furtada, aplicar alguns dos seguintes institutos, a saber: substituir a 
pena de reclusão por detenção; diminuir a reprimenda de um a dois terços; 
ou aplicar somente a pena de multa. Uma vez reconhecido o privilégio, cabe 
ao magistrado, diante das circunstâncias do caso concreto, optar por um 
ou outro benefício. No caso, com acerto, o togado diminuiu a pena na 
fração de 2/3, deixando de aplicar tão somente a multa. Além do argumento 
trazido a baila pelo sentenciante, no sentido de que a conversão em multa 
iria resultar em punição inócua, em razão da hipossuficiência do apelante, 
entendo que também não seria possível a fixação tão somente da pena 
pecuniária em razão das circunstâncias fáticas apuradas no processo. 
Trata-se de crime qualificado, praticado com rompimento de obstáculo, e 
executado em momento de menor vigilância da vítima, durante o repouso 
noturno. Além do mais, na dosimetria da pena, as circunstâncias judicias 
não foram inteiramente favoráveis ao apelante.
Tais fatos, evidentemente, impõe uma maior reprovabilidade da conduta. A 
aplicação da benesse em seu grau máximo deve ser reservada àqueles 
casos em que o agente pratique um furto simples e possua favoráveis 
circunstâncias judicias, por exemplo. A fixação, no caso, da redução da 
pena privativa de liberdade no patamar de 2/3 certamente se atém a todos 
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os elementos do processo, dando-se a real efetividade ao princípio da 
individualização da pena.
Ainda com relação à dosimetria, o apelante, insurgiu-se também contra o 
aumento da pena base. Sustentou que o magistrado fixou-a acima do 
mínimo legal, em 2 anos e 4 meses, sem motivação idônea. No entanto, não 
é o que se verifica o processo. Ao analisar os vetores do art. 59, do Código 
Penal, o magistrado considerou como negativo ao apelante às 
circunstâncias do crime, pelo fato da infração ter sido praticada durante o 
repouso noturno. Muito embora tal circunstância seja prevista como causa 
de aumento de pena no art. 155, § 1°, do CP, a sua aplicação na primeira 
fase da dosimetria é perfeitamente cabível quando se trata de furto 
qualificado, como já afirmado anteriormente. Portanto, não há falar em 
redução da pena-base" (e-STJ, fls. 255-263).

O capítulo acerca da valoração positiva das consequências do delito, por conta da 
devolução da res furtivae, não foi devolvido para o Tribunal a quo, nem por ele apreciado, por 
ocasião da apelação. Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a apreciação do tema 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância e alargamento inconstitucional da 
hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, 
constante no art. 105, I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.

Confira-se:

"A questão relativa à alegada demora injustificada na instrução processual 
não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 
obsta a sua análise no presente recurso, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância." (RHC 107.631/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 
18/10/2019).

"Em relação à prisão preventiva e ao excesso de prazo, verifica-se que as 
irresignações da defesa não foram objetos de cognição pela Corte de 
origem, o que torna inviável a sua análise nesta sede, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância, conforme reiterada jurisprudência desta 
Corte." (RHC 111.394/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/10/2019, DJe 15/10/2019).

Passe-se à analise da aplicação da bagatela.
Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 

com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 

Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
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diante das circunstâncias concretas.
A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
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(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016).

Verifica-se a contumácia delitiva do paciente, pois ele é réu em outros 4 
processos por crime de furto, o que demonstra seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade 
material, por não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência 
de periculosidade social da ação.

Outrossim não se cogita da incidência do princípio da insignificância ao caso em 
apreço, de igual modo, pelo fato do crime de furto ser qualificado pelo rompimento de obstáculo, 
circunstância concreta desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
suficiente para impedir a aplicação do referido brocardo. Além disso, deve ser considerada a 
incidência da majorante do furto noturno, o que evidencia, de per si, a maior gravidade da 
conduta delitiva. 

Confira-se correlata jurisprudência desta Corte:

"[...] FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ILEGALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA.
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Inviável o reconhecimento do crime bagatelar, in casu, porquanto o 
crime foi cometido mediante rompimento de obstáculo e escalada, 
circunstâncias que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
afastam a possibilidade de aplicação do referido brocardo.
4. Ademais, embora seja tecnicamente primário, o paciente ostenta outras 
anotações criminais, situação apta a ensejar a incidência do Direito Penal 
como forma de coibir a reiteração delitiva. [...]" (HC 330.293/SP, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AÇÃO PREMEDITADA E CALCULADA. CONCURSO DE 
AGENTES. ADOLESCENTE. MAIOR REPROVABILIDADE NA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. As circunstâncias do crime, por si só, afastam a aplicação do princípio 
da insignificância, uma vez que o crime não foi um furto de ocasião, mas 
uma atitude premeditada e, na hipótese, a atuação em concurso de agentes, 
envolvendo um adolescente, são fatores que acentuam a reprovabilidade da 
conduta.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1467197/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 10/03/2016).

Por certo, "tratando-se de paciente reincidente e de crime de furto qualificado, 
praticado durante o repouso noturno, mediante escalada, destruição de obstáculo e concurso de 
pessoas, verifica-se que a jurisprudência majoritária nesta Corte Superior é no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância" (AgRg no RHC 110.189/RO, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/8/2019, DJe 30/8/2019).

Finalmente, não justifica a alegação de ausência de fundamentação para a não 
aplicação isolada de pena de multa em substituição da pena privativa de direito.

O benefício penal do privilégio do furto cabe ser mensurado pelo magistrado, 
diante das circunstâncias do caso concreto, optando-se por um ou outro benefício. No caso, as 
instâncias ordinárias optaram pela redução da pena na fração de 2/3, deixando de aplicar tão 
somente a multa. Correta a conclusão no sentido de que a conversão da pena privativa 
unicamente em multa iria resultar em punição inócua, pois, malgrado tecnicamente primário, 
possui circunstâncias judiciais desfavoráveis e há indícios que faz de crimes patrimoniais seu 
meio de vida. Destarte, a concessão do benefício máximo iria de encontro à devida 
individualização da pena.

Ante o exposto não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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